
Por unanimidade, os quatro 
ministros da Primeira Turma do 
Supremo Tribunal Federal (STF) 
votaram por manter a prisão 
preventiva do ex-presidente Jair 
Bolsonaro. Ele está encarcerado em 
uma sala da Polícia Federal (PF), 
em Brasília, desde sábado (22). 
O julgamento começou às 8h desta 
segunda-feira (24) em sessão virtual 
extraordinária. A última a votar foi 
a ministra Cármen Lúcia, que não 
apresentou voto escrito e seguiu na 
íntegra o relator, ministro Alexandre 
de Moraes. 
Bolsonaro foi preso na manhã de 
sábado (22) a mando de Moraes, 
após ter tentado violar sua 
tornozeleira eletrônica com um 
ferro de solda. Em audiência de 
custódia, o ex-presidente confessou 
o ato e alegou “paranoia” causada 
por medicamentos. 
Na decisão em que determinou a 
prisão preventiva, Moraes apontou 
também para uma vigília que fora 
convocada pelo senador Flávio 
Bolsonaro (PL-RJ), filho do 
ex-presidente, para ser realizada 
em frente ao condomínio em que 
Bolsonaro se encontrava em prisão 
domiciliar, no bairro do Jardim 
Botânico, em Brasília. 
“A informação constata a intenção 
do condenado de romper a 
tornozeleira eletrônica para garantir 
êxito em sua fuga, facilitada pela 
confusão causada pela manifestação 
convocada por seu filho”, escreveu 
o ministro. Ele disse ter decretado 
a prisão preventiva para “garantir a 
aplicação da lei penal”. 
No voto desta segunda-feira, como 
esperado, Moraes se ateve apenas 
a reproduzir a própria decisão. O 
ministro Flávio Dino, por sua vez, 
anexou voto por escrito, no qual 
afirmou que a vigília convocada 

para área densamente povoada 
representava “insuportável ameaça 
à ordem pública”, colocando os 
moradores da região em risco. 
Flávio Dino citou ainda a fuga 
recente do deputado Alexandre 
Ramagem (PL-RJ) para os Estados 
Unidos, além de outras tentativas de 
fuga de apoiadores de Bolsonaro. 
“As fugas citadas mostram profunda 
deslealdade com as instituições 
pátrias, compondo um deplorável 
ecossistema criminoso”, afirmou o 
ministro. 
Instada a se manifestar, a defesa 
de Bolsonaro alegou “confusão 
mental” provocada pela interação 
de medicamentos com ação sobre 
o sistema nervoso central. No 
dia anterior à prisão, a defesa do 
ex-presidente havia solicitado que 
Bolsonaro cumpra pena em prisão 
domiciliar humanitária ao STF. O 
pedido foi rejeitado. Cristiano Zanin 

somente acompanhou o relator, na 
íntegra, sem anexar voto escrito. 
Em setembro, Bolsonaro foi 
condenado pela Primeira Turma do 
Supremo a 27 anos e três meses de 
prisão em regime inicial fechado. 
Por 4 votos a 1, ele foi considerado 
culpado de liderar uma organização 
criminosa armada para tentar um 
golpe de Estado, com o objetivo de 
manter-se no poder mesmo após 
derrota eleitoral em 2022. 
Até o momento, a Primeira Turma 
rejeitou os primeiros recursos 
da defesa do ex-presidente e de 
mais seis acusados condenados na 
mesma ação penal, que teve como 
alvo o núcleo 1, ou “núcleo crucial” 
da trama golpista. Ramagem faz 
parte do mesmo grupo, tendo sido 
condenado a mais de 16 anos de 
prisão. 
Nesta segunda-feira (24), encerrou-
se o prazo para a defesa insistir com 

novos embargos de declaração, 
tipo de recurso que visa esclarecer 
dúvidas ou lacunas na decisão 
de condenação, mas que em tese 
não teria o efeito de modificar o 
resultado do julgamento.  
A defesa poderia ainda apelar 
para os embargos infringentes, em 
que os advogados podem pleitear 
a reversão da condenação tendo 
como fundamento os votos pela 
absolvição. A jurisprudência do 
Supremo, contudo, preconiza que 
esse tipo de recurso cabe somente se 
houver mais de um voto divergente, 
o que não foi o caso de Bolsonaro. 
Em casos similares, Moraes 
determinou o cumprimento de 
pena logo após ser confirmada a 
rejeição dos primeiros embargos 
de declaração, sob o argumento de 
que qualquer recurso adicional seria 
“meramente protelatório”. 

(AGÊNCIA BRASIL)
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Por unanimidade, 1ª Turma do STF 
mantém prisão preventiva de Bolsonaro

DIVULGAÇÃO 

O ex-presidente Jair Bolsonaro foi condenado por tentativa de golpe de Estado

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 026/2025 – CPL/PMAAP.  PROC. 
ADM. Nº. 282/2025. O Município de Alto Alegre do Pindaré/MA, atra-
vés da sua Secretaria Municipal de Administração e Finanças torna 
público que realizará no dia 10/12/2025 às 15:00h licitação na moda-
lidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR LOTE, 
para REGISTRO DE PREÇOS AMPLA CONCORRÊNCIA, modo de 
disputa ABERTO, na forma da Lei Federal nº 14.133/2021, visando a 
Registro de Preço para aquisição de Água Mineral com a finalidade 
de atender as necessidades da administração pública de Alto Alegre 
do Pindaré – MA, cujas especificações encontram-se detalhadas no 
Edital e seus anexos. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão 
pública, via Internet, mediante condições de segurança - criptografia 
e autenticação - em todas as suas fases. Local: Portal Compras mu-
nicipal – http://www.licitaaap.com.br. Recebimento das propostas: A 
partir da publicação do aviso de edital. O edital também se encontra 
disponível no portal acima mencionado e no PNCP. Alto Alegre do 
Pindaré (MA), 24 de novembro de 2025. Edivan Pinho Pereira Prego-
eiro da PMAAP

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ – MA

   AVISO DE LICITAÇÃO - CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 017/2025
A Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá – MA, torna público para 
o conhecimento dos interessados, que fará realizar, sob a égide da Lei 
nº 14.133/2021 e suas alterações posteriores e de outras normas apli-
cáveis ao objeto deste certame, licitação na modalidade Concorrência, 
na forma  Eletrônica, do tipo Menor Preço Global, objetivando CONTRA-
TAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE OBRA: CONSTRUÇÃO 
E REVITALIZAÇÃO DA ORLA BEIRA RIO PARUÁ, CONFORME PLA-
NO DE AÇÃO Nº 09032024-071888. A sessão será realizada através do 
Portal de Compras do Governo Federal pelo endereço eletrônico https://
www.gov.br/compras/pt-br, sendo conduzida pelo Agente de Contratação 
desta Prefeitura Municipal, com data de abertura agendada para 11 de 
dezembro de 2025 às 09h00 (horário de Brasília). O edital e seus anexos 
encontram-se disponíveis no prédio onde funciona o Departamento de 
Licitação, das 08:00 às 12:00 e das 14:00 às 18:00 horas, ou através do 
Portal da Transparência do Município pelo endereço www.santaluziado-
parua.ma.gov.br, Portal de Contratações Públicas - PNCP ou ainda pelo 
endereço Portal de Compras do Governo Federal, https://www.gov.br/
compras/pt-br. Santa Luzia do Paruá - MA, 24 de novembro de 2025. 
FLAVIO JOSE PADILHA DE ALMEIDA– Secretário Municipal de Plan., 
Admin., Finanças, Receitas e Patrimônio Público.

GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
COMPANHIA DE SANEAMENTO AMBIENTAL DO MARANHÃO – CAEMA

CONVOCAÇÃO
O Conselho de Administração da Companhia de Saneamento Ambiental do Maranhão – CAEMA, convoca 
os Senhores Conselheiros para participarem da Reunião, a ser realizada no dia 27 de novembro de 2025, 
às 10:00 horas, na sede social da Companhia, situada a Rua Silva Jardim, nº 307, Centro, na cidade de São 
Luís, estado do Maranhão a fim de deliberarem sobre a seguinte pauta:

São Luís, 18 de novembro de 2025.
Marcos Aurélio Alves Freitas                                   

Diretor Presidente
Roberto Santos Matos

Presidente do Conselho

1. Deliberar sobre o Processo SEI 2025.120206.21924: Solicitação de Cessão de Uso de Área;
2. Deliberar sobre o Processo SEI 2025.530101.06051: Solicitação de Cessão de Uso de Área;
3. Deliberar sobre o Processo SEI 2025.120206.05265: Política de Diretrizes Comerciais; 
4. Deliberar sobre o Processo SEI 2025.120206.14253: Política de Transação com Partes Re-
lacionadas;
5. O que mais ocorrer; 

Ministro Alexandre de Moraes 
autoriza visita de filhos de 
Bolsonaro na PF
O ministro do Supremo 
Tribunal Federal (STF) 
Alexandre de Moraes permitiu 
que os filhos do ex-presidente 
Jair Bolsonaro o visitem 
na Superintendência da 
Polícia Federal do Distrito 
Federal, onde ele está preso 
preventivamente desde sábado 
(22).
Conforme decisão publicada 
neste domingo (23), o vereador 
do Rio de Janeiro, Carlos 
Bolsonaro (PL), o senador 
Flávio Bolsonaro (PL-RJ) e 
Renan Bolsonaro devem fazer 
as visitas separadamente, com a 
duração máxima de 30 minutos 
cada. 
Carlos e Flávio Bolsonaro 
poderão visitar o pai na 
próxima terça-feira (25), entre 
9h e 11h. Já Renan Bolsonaro, 
na quinta-feira (27), também 
entre 9h e 11h. 
O ministro manteve liberadas 
as visitas dos advogados 
e da equipe médica e deu 
orientações de conduta da 
PF para caso haja alguma 
intercorrência médica. Entre as 
orientações está o acionamento 
do Serviço de Atendimento 
Móvel de Urgência (Samu), 
apontado como opção mais 
ágil e segura. Neste domingo, 
Bolsonaro recebeu a visita da 
ex-primeira-dama Michelle 
Bolsonaro. 
Bolsonaro foi preso 
preventivamente pela Polícia 
Federal (PF), neste sábado, 
após determinação de Moraes. 

Na decisão, o ministro do STF 
citou eventual risco de fuga 
diante da tentativa de Bolsonaro 
de violar a tornozeleira 
eletrônica e da vigília 
convocada pelo seu filho, o 
senador Flávio Bolsonaro, nas 
proximidades da casa onde o 
ex-presidente cumpria prisão 
domiciliar, o que poderia 
facilitar que ele deixasse o 
local. 
Na sexta-feira (21), véspera da 
prisão, o ex-presidente usou 
uma solda para tentar abrir a 
tornozeleira eletrônica, o que 
gerou alerta para a Secretaria 
de Estado de Administração 
Penitenciária do Distrito 
Federal (Seap), responsável 
pelo monitoramento do 
equipamento. A defesa 
argumenta que, por interação 
de remédios, Bolsonaro 
apresentou confusão e paranoia. 
E acrescenta que ele colaborou 
com a troca do equipamento, 
não havendo tentativa de fuga. 
Condenado a 27 anos e três 
meses de prisão na ação penal 
da trama golpista, Bolsonaro 
e os demais réus podem ter as 
penas executadas nas próximas 
semanas.
Na semana passada, a Primeira 
Turma da Corte rejeitou 
os chamados embargos de 
declaração do ex-presidente 
e de mais seis acusados para 
reverter as condenações e 
evitar a execução das penas em 
regime fechado. 

(AGÊNCIA BRASIL)


